
CONVENÇÃO COLETIVA DE  TRABALHO 2024/2 025  
 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA E  ATACADISTA DE  DIVINÓPOLIS  E  
REGIÃO CENTRO -OESTE,  CNPJ  nº  16.763.526 /00 01 -63,  neste  a to representado por  seu  
Pres idente,  LEVI  FERNANDES PINTO ,  
 
E  
 
SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE  ITAÚNA –  S INDICOMÉRCIO ,  CNPJ  nº  
13.348 .343 /00 01-9 3,  neste  ato representada po r  seu Pres idente,  ALEXANDRE MACHADO  
MAROMBA ,  
 
ce lebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE  TRABALHO ,  es t ipulando as  condições  de  
trabalho previs tas  nas  c láusulas  seguintes :  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA –  VIGÊNCIA E  DATA -BASE  
As  partes  f ixam a v igência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no per íodo de 1º de 
março  de 2024 a  28 de fevereiro  de 2025  e  a  d ata- base da categor ia  em 1º de março .  
 
CLÁUSULA SEGUNDA –  ABRANGÊNCIA  
A presente Convenção Colet iva de Trabalho abrang erá a(s )  categor ia(s )  econômica  –  comérc io 
varej ista  –  e  profiss ional  –  empregados no  comérc io  varej ista  –  da c idade de I taúna/MG .  
 

SALÁRIOS, REAJUSTES E  PAGAMENTO 
 

PISO SALARIAL  
 
CLÁUSULA TERCEIRA –  SALÁRIO DA CATEGORIA 
As  partes  ajustaram que o menor  salár io  a  ser  pag o à ca tegor ia  prof iss ional  e  de ingresso,  a  
partir  de 1º  de março de 2024 à 3 1 de maio de 2024 ,  será de R$1.543,00 (hum mi l ,  qu inhentos 
e quarenta  e três  reais ) .  De 1º  de junho de 202 4 à  28 de fevereiro de 20 2 5,  será de 1.553 ,00  
(hum mi l ,  quinhentos  e c inquenta  e três  reais).  Exceto para as  Empresas  MICRO –  ME e  
EMPRESAS DE  PEQUENO PORTE  -EPP,  que ader irem ao REGIME ESPECIAL  DE  P ISO SALARIAL  
(REPIS) ,  nos  termos  da Cláusula Quarta.  
 
CLÁUSULA QUARTA –  REGIME ESPECIAL DE  PISO SALARIAL –  (REPIS)  PARA AS MICRO  
EMPRESAS –  ME E  EMPRESAS DE  PEQUENO PORTE  –  EPP 
Objetivando dar  tratamento d iferenciado e  favore c ido às  microempresas  (ME’s )  e  Empresas 
de Pequeno Porte  (EPP’s ) ,  ass im conceituadas  na Le i  Complementar  nº  1 23/2006,  que  trat a  
do “Simples  Nacional” ,  f ica institu ído o Regime Especial  de P iso Salar ia l  –  REPIS,  que será 
reg ido pelas  normas  a seguir  estabelec idas :  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
As  entidades  convenientes  estabelecem que o piso salar ia l  a  ser  pago à categor ia  prof iss ional  
e  de ingresso dos  empregados  das  empresas  que ader irem ao REPIS,  a  par tir  de 1º  de març o  
de 2024 à 31 de maio de 202 4,  será de R$1.48 0,3 3 (hum mil ,  quatrocentos  e oi tenta  reais  e  
tr inta  e três  centavos) .  De 1º  de junho de 202 4 à 28 de fevereiro de 202 5,  será de R$1.490,33  
(hum mi l ,  quatrocentos  e noventa  reais  e  tr inta  e três  centavos) .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Para ader irem ao REPIS,  as  empresas  enquadrada s  na forma do  caput ,  deverão requerer  a  
expedição de CERTIFICADO DE  ADESÃO AO REPIS  diretamente da entidade patronal  
convenente,  ou se ja,  do  SINDICOMÉRCIO ITAÚNA,  através  do e -mai l  
atendimento@sindicomerc ioit auna.com.br  conten do as  seguintes  informações :  
 

a)  Declaração no corpo do e -mai l  contendo o nom e empresar ia l ,  o  nome fantas ia  da 
empresa e  o número do CNPJ .  

b)  Comprovante de recolhimento das  contr ibuições  previs tas  nesta convenção coletiva de 
trabalho.  

c )  Declaração de que a receita aufer id a no ano -c ale ndár io v igente ou proporc ion al  ao  
mês  da declaração permite  enquadrar  a  empresa como MICROEMPRESA (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte  (EPP),  no Regime Especial  de P iso Salar ia l  –  REPIS/2024 .  

 

mailto:atendimento@sindicomercioitauna.com.br
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PARÁGRAFO TERCEIRO  
A  entidade s indical  patrona l  deverá encaminhar  à  entidade s indical  prof iss ional  cópia d a  
sol ic itação,  acompanhada de cópia da documentaç ão de que trata o parágrafo segundo inc isos  
I ,  I I ,  I I I  e  IV ,  desta Convenção Coleti va de Trabalho ,  cujo envio será fe ito de forma e le trônica.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Desde que constatada a regular idade de s itu aç ão das  empresas  sol ic i tantes ,  amb as  as  
entidades  –  prof iss ional  e  pa tronal  –  deverão,  e m conjunto,  fornecer  o  CERTIFICADO DE  
ADESÃO AO PISO SALARIAL (REPIS) ,  no prazo máximo de até  20 (v inte)  d ias  úte is ,  contados  a  
partir  da d ata de  recebimento da  sol ic itação  pelo s indicato  patrona l ,  devidament e  
acompanhada da documentação exig ida.  Em se constatando qualquer  i r regular idade,  a  
empresa deverá ser  comunicada para  que regular ize  sua s ituação,  no prazo  máximo  de 1 0  
(dez)  d ias  úte is .  
 
PARÁGRAFO QUINTO  
Atendidos  todos  os  requis itos ,  as  empresas receberão da entidade s indical  patronal  
correspondente,  sem qualquer  ônus  e com val idade coinc idente com a da presente norma 
coletiva,  cert i f icado de enquadr amento no reg ime especial  de piso salar ia l  –  CERTIFICADO DE  
ADESÃO AO PISO SALARIAL (REPIS) ,  que lhes  facultará,  a  partir  de 1º/3/202 4 até  28/02/2025 ,  
a  prática do salár i o  previs to no parágraf o pr imeiro .   
 
PARÁGRAFO SEXTO  
F ica estabelec ido que as  Microempresas  –  ME’s  e  as  Empresas  de Pequeno Porte  –  EPP’s  que 
não ader irem ou  não obtiverem o  CERTIFICADO DE  ADESÃO AO  PISO SALARIAL (REPIS)/202 4 ,  
terão que pagar  o p iso sal ar ia l  n a conformid ade  do enquadramento  previs to n a c láusula  
terceira desta Convenção Coletiva  de Trabalho.  
 
CLÁUSULA QUINTA –  GARANTIA MÍNIMA  
Aos  denominados  comiss ionis tas  puros ,  is to é ,  aos  que percebem somente salár io  à  base de 
comissões ,  f ica concedida uma garan tia  mínima mensal  no valor  de R$1.601 ,80  (hum mi l ,  
seiscentos  e um reais  e  o i tenta  centavos) .  Aos  denominados  comiss ionis tas  mistos ,  is to é ,  os  
que percebem parte  f ixa  mais  comissões ,  f ica conc edida uma garanti a  mínima mensal  no valor  
de R$1.538,87 (hum mi l ,  qu inhentos e tr inta  e oi to  reais  e  o i tenta  e sete  centavos) .  
 
CLÁUSULA SEXTA –  REGIME ESPECIAL –  (REPIS)  DE  PAGAMENTO DE  GARANTIA -MÍNIMA PARA 
AS MICRO EMPRESAS –  ME E  EMPRESAS DE  PEQUENO PORTE  –  EPP 
Objetivando dar  tratamento d iferenciado e  favore c ido às  microempresas  (ME’s )  e  Empresas 
de Pequeno Porte  (EPP`s ) ,  ass im conceituadas  na Le i  Complementar  nº  123 /20 06,  que tra ta  
do “Simples  Nacional” ,  f ica institu ído o Regime Especial  de P iso Salar ia l  –  REPIS,  que será 
reg ido pelas  normas  a seguir  estabelec idas :  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
a)  Aos  denominados  comiss ionistas  puros ,  i s to é ,  aos  que percebem somente salár io  à  base  

de comissões ,  f ica concedida um a garant ia  mín ima mensal  no valor  de R$ 1.537, 88 (hum 
mi l ,  qu inhentos e tr inta  e sete  reais  e  o i tenta  e oi to  centavos) .  

b)  Aos  denominados  comiss ion istas  mistos ,  i s to é , os  que percebem parte  f ixa mais  
comissões ,  f ica concedida uma  garanti a  mínima  mensal  no valor  de R$ 1.490 ,33  (hum 
mi l ,  quatrocentos  e noventa  reais  e  tr inta  e três  centavos) .  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Para ader irem ao REGIME ESPECIAL DE  PAGAMENTO DE  GARANTIA MÍNIMA  as  empresas  
deverão cumprir  tod as  as  regras  e  cr i tér ios  f ix ados  nos  parágrafos  segundo a sex to da  c láusula  
quarta,  que f icam por  isso re iteradas .  
 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS  
 
CLÁUSULA SÉTIMA –  REAJUSTE  SALARIAL 
A Entidade Patronal  concede à categor ia  prof i ss ional  representada pelo Sindicato dos  
Empregados  no Comérc io Varej is ta e  Atacadis ta de  D iv inópol is  e  Região Centro Oeste,  no d ia 
1º de março  de 202 4  –  da ta-base da  categor ia  pro f iss ional  – ,  reajuste  salar ia l  a  inc id ir  sobre 
os  salár ios  v igentes  no mês  de apl icação do índice  de proporc ional idade a seguir :  
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MÊS DE  ADMISSÃO ÍNDICE  FATOR DE  MULTIPLICAÇÃO  

Até março/2 023  5,50%  1,0550  

Abr i l/20 23  5,03%  1,0503  

Maio/2 023  4,56%  1,0456  

Junho/2023  4,10%  1,0410  

Julho/202 3  3,63%  1,0363  

Agosto/202 3  3,17%  1,0317  

Setembro/2 023  2,71%  1,0271  

Outubro2023  2,26%  1,0226  

Novembro/2023  1,80%  1,0180  

Dezembro/2023  1,35%  1,0135  

Janeiro/202 4  0,90%  1,0090  

Fevereiro/20 24  0,45%  1,0045  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Fica  facu ltado  a  todas as  empresas  que possuam o  CERTIFICADO DE  ADESÃO A CCT,  
mencionado na c láusula  tr igésima sexta,  CONCEDEREM O REAJUSTE  NO ÍNDICE  DE  4,86% 

( quatro  v i rgula  o i tenta  e seis  por cento)  OU A PROPORCIONALIDADE DO MESMO,  conforme 
a  data de admissão  do  empregado, apenas e tão somente nos meses de MARÇO, ABRIL  E 
MAIO DE  2024.  A  part i r  de JUNHO de 20 24 se rá  ap licado  o  índ ice de 5,5% (c inco  v i rgu la  c inco  

por cento)  OU A PROPORCIONALIDADE DO MESMO , nos moldes da  tabela  ac ima.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Na apl icação  dos  índices  ac ima  já  se  acham  aut omaticamente compensados  os  aumentos  

espontâneos  e/ou antec ipações  salar ia is  concedid os  a  partir  de 1º de março  de  2023 .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
Não poderão ser  deduz idos  os  aumentos  decorrentes  de término de aprendizagem, promoção,  
por  merecimento e  antiguidade,  transferência  d e cargo,  função,  estabelec imento  ou de  
local idade,  bem ass im de equiparação salar ia l  determinada por  sentença trans itada e m  
ju lgado.  

 
CLÁUSULA OITAVA –  SALÁRIO MISTO –  APLICAÇÃO 
Os empregados  que percebem salár io  misto (parte  f ixa mais  comissões)  terão a correção 
ajustada na c láusula sétima a ser  apl icad a soment e sobre a parte  f ixa do salár io.  
 

PAGAMENTO DE  SALÁRIO –  FORMAS E  PRAZOS 
 

CLÁUSULA NON A –  DIFERENÇAS SALARIAIS  
As  eventuais  d i ferenças  sal ar ia is  decorrentes  da  ap l icação da  presente Convençã o Co letiva  de  
Trabalho poderão ser  pagas ,  sem acrésc imos  legais ,  da seguinte  forma:  
 

I .  As  eventuais  d i ferenças  salar ia is  re lativas  ao salár io  dos  meses  de março e  abr i l  de 

2024,  poderá ser  paga juntamente com o salár io  d o mês  de maio de 2024.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA –  ENVELOPE DE  PAGAMENTO 
No ato do  pagamento de  salár ios ,  os  emprega dores  deverão fornecer  aos  empregados  
envelope ou documento s imi lar  que contenha o valor  dos  salár ios  pagos  e  respectivos  
descontos .  

ISONOMIA SALARIAL  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  MENOR SALÁRIO NA FUNÇ ÃO  

Fica garan tido ao  empregado admi tido p ara a  fun ção de outro  dispensado sem justa causa,  
salár io  igual  do empregado de menor  salár io  na fu nção,  sem cons iderar  vantagens  pessoais .  

 
DESCONTOS SALARIAIS  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  RECEBIMENTO DE  CHEQUES  
É  vedado às  empresas  descontarem, dos  salár i os  de seus  empregados ,  as  importâncias  
correspondentes  a  cheques  sem fundos  recebidos  de c l ientes ,  desde que o empregado tenha 
cumprido as  normas  da empresa quanto ao recebi mento de cheques .  
 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES,  
PAGAMENTOS E  CRITÉRIOS PARA CÁLCULO  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –  SUBSTITUIÇÃO 
Enquanto perdurar  a  substitu ição  que não  tenha caráter  eventual ,  o  empregado  substitut o  
fará jus  ao salár io  contratu al  do substitu íd o.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  CÁL CULO DE  FÉRIAS,  DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E  RESCISÃO 
DO COMISSIONISTA  
Para efe ito de pagamento de fér ias ,  déc imo terceir o salár io  e  resc isão contratual ,  será tomada  
por  base de cálculo a  média das  comissões  percebidas  nos  ú lt imos  6 (se is )  ou 12 (doze)  meses , 
a  que for  mais  favorável .  
 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS,  AUXÍLIOS E  OUTROS  
GRATIFICAÇÃO DE  FUNÇÃO  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –  QUEBRA-DE-CAIXA  
Todo empregado que em sua jornada de  traba lho  exerça a função exc lus ivamente de c aixa,  
deverá tê - la  anotada em sua carte ira de trabalho,  recebendo,  a  t í tu lo de quebra -de-caixa,  o  
valor  mensal  de R$65,7 3 ( sessenta  e c inco  reais  e  setenta  e três  centavos) ,  por  essa função.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
Caso o empregador  p asse a adot ar ,  a part i r  de 1 º de março  de 202 4 ,  como  norma da  empresa,  
que não serão ex ig idas  repos ições  de diferenças  ap uradas  no caix a,  ou  no contro le  de en trega  
de valores ,  não f icará obr igado a p agar  a  verba a t í tu lo de quebra -de-ca ixa.  
 

ADICIONAL DE  HORA -EXTRA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –  HORAS EXTRAS 
As  horas  extras  serão pagas  com um adic ional  de 100% (cem por  cent o)  sobre o salár i o -hora  
normal,  excetuando -se os  casos  previstos  na  c láusu la  v igésima primeira.   
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
O percentual  de que trata o capu t desta c láusula  apl ica -se  também à hipó tese do §  4º  do  
art igo 71 da CLT .  
 

PRÊMIOS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –  PRÊMIOS 
Aos  comiss ionis tas  puros  que aufer irem comissões mensais  em valor  super ior  ao da garantia -
mínima estipulada na c láusula quarta,  serão concedidos  prêmios  mensais  de R$120,12 (cento 
e v inte reais  e  doze centavos ) .  Aos  comiss ionis tas  mistos  que aufer irem comissões  mensais  
em valor  super ior  ao da garantia -mínima estipu l ada na c láusula quin ta ,  serão concedidos  
prêmios  mensais  de R$60,06 ( sessenta  reais  e  seis centavos) .  
 

SEGURO DE  VIDA 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  SEGURO DE  VIDA EM GRUPO  
Recomenda-se aos  empregadores  que façam para todos  os  seus  empregados um seguro de 
v ida em grupo.  
 

CONTRATO DE  TRABALHO –  ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES  
 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA –  COMUNICAÇ ÃO DISPENSA  
No ato da dispensa do empregado,  a  empresa deverá comunicá - la  por  escr ito.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
No caso de concessão de aviso prévio pelo empregador,  o  empregado poderá ser  d ispensado 
deste  se,  antes  do término do  aviso comprovar  h a ver  conseguido novo emprego,  recebendo,  
na hipótese,  apenas  os  d ias  efetivamente trabalha dos .  
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Ocorrendo a h ipótese do parágrafo pr imeiro,  f ica facultado ao empregador  efetuar  o  
pagamento das  verbas  resc isór ias  no 1º  (pr imeiro)  d ia  úti l  seguinte  à  dat a estabelec ida para  
o término do aviso prévio.  
 

RELAÇÕES DE  TRABALHO –  CONDIÇÕES DE  TRABALHO,  
NORMAS DE  PESSOAL E  ESTABILIDADES  

 
ESTABILIDADE MÃE 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA –  ESTABILIDADE GESTANTE  
F ica defer ida a est abi l idade prov isór ia  à  empregad a gestante,  desde a concepção,  pelo prazo  
de 60 (sessenta)  d ias  a  contar  do término da l icen ça of ic ia l .  
 

JORNADA DE  TRABALHO –  DURAÇ ÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS  
 

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE  JORNADA  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA –SISTEMA DE  COMPENSAÇÃO DE  HORAS  
Desde que possuam o CERTIFICADO DE  ADESÃO A CCT ,  descr ito na c láusula 37ª,  as  empresas 
estarão automaticamen te inser idas  no SISTEMA ESPECIAL DE  COMPENSAÇÃO DE  HORAS ,  
facultando-se a u ti l ização d o banco de horas  extras ,  pelo qual  todas  as  horas  extras  
efetivamente real izadas  pelos  empregados ,  l imita das  a  2 (duas)  horas  d iár ias ,  poderão ser 
compensadas ,  no prazo de até 10 (dez)  meses ,  contados  da data  da prestação da  hora,  com  
reduções  de jornadas  ou folgas  compensatór ias .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
As  empresas  que ader irem ao SISTEMA ESPECIAL DE  COMPENSAÇÃO DE  HORAS  poderão opt ar  
pelo pagamento das  horas  extras  observados  os  seguintes  percentuais :  
 

I .  Até o 5º  (quinto)  mês  contado da prestaçã o da ho ra extra inc id irá o adic ional  de 70%  
(setenta  por cento) ;  
 

I I .  A partir  do  6º  (sex to)  mês  contado  da prestação  d a hora ex tra inc id irá  o adic ional  de  
100% (cem por cento)  f ixado na c láusu la  déc ima sexta  desta Convenção Co letiva.  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Para as  empresas  que não aderirem  ao SISTEMA ESPECIAL DE  COMPENSAÇÃO DE  HORAS ,  ou 
se ja,  que não possu írem  o  CERTIFICADO DE  ADES ÃO A  CCT  descr ito  na  c láusula 37ª ,  o  prazo  
para compensação das  horas  extras  será de 5  (me ses)  meses ,  contados  da data da prestação  
da hora.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Na hipótese de,  ao f inal  d os  prazos  f ixados  no caput  e  no parágrafo segundo,  não t iverem s ido  
compensadas  todas  as horas  extras  prestadas ,  as restantes  deverão ser  pagas como horas 
extras ,  ou se ja,  o  valor  da hora n ormal,  acresc ido  do adic iona l  de horas  ex tras  ( 10 0% (cem 
por cento ) ,  conforme previs to na c láusu la  déc ima sexta  desta  Convenção Coletiva,  
observando-se o d isposto nos  parágrafos  da refer ida c láusula.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Caso concedido,  pela empresa,  reduções  de jornad a ou folgas  compensatór i as  a lém do número  
de horas  extras  efetivamente prestadas  pelo em pregado,  essas  não poderão se  constitu ir  
como crédito para a  empresa,  a  ser  descontado ap ós  o prazo do parágrafo pr imeiro.  
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PARÁGRAFO QUINTO  
Recomenda-se às  empresas  que,  quando a jornada extraordinár ia  ating ir  as  2 (duas)  horas  
d iár ias ,  a  empresa forneça lanche,  sem ônus  para o empregado.  
 
PARÁGRAFO SEXTO 
É  permitido que os  empregadores  do comérc io varej is ta de I taúna escolham os  d ias  da semana 
(de segunda-fe ira a  sábado)  em que ocorrerão reduções  da jornada de trabalho de seus 
empregados  para adequá -la  às  44 (quaren ta e  quat ro)  horas  semanais .  
 

CONTROLE  DA JORNADA  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA –  S ISTEMA ALTERNATIVO ELETRÔNICO DE  CONTROLE  DE  
JORNADA DE  TRABALHO  
Consoante o  d isposto no §  2º ,  do  art.  74,  da Consol idação das  Le is  do  Trabalho e  nos  moldes  
da Portar ia  nº  671,  de 8/1 1/2 021,  do MTE,  faculta -se  as  empresas  a  adoção de s is tema 
alternativ o e letrônico de con trole  de jornada de tr abalho.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O s is tema alternativo de pon to e letrôn ico previs t o no caput  ,  em nenhuma hipótese,  poderá 
admitir :  
 
I )  restr ições  à  marcação do ponto;  
I I )  marcação automá tica do pont o;  
I I I )  exigência de autor ização prévi a para marcação de sobrejornada;  e  
IV)  a lteração ou e l im inação,  pelo gestor ,  dos  dados  re g is trados  pelo empregado.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
O s is tema alternativo de ponto e letrônico adot ado deverá reunir ,  também, as seguintes 
condições :  
 
I )  encontrar -se  d isponível  no local  de trabalho;  
I I )  permitir  a  identi f icação de empregador  e  emprega do;  
I I I )  poss ib i l i tar ,  através  da central  de dados ,  a extração e letrônica e  impressa do reg is tro das  

marcações  real izadas  pelo empregado;  
IV)  poss ib i l i tar ,  através  da central  de dados ,  a  extração e letrônica e  impressa do reg is tro f ie l  

das  marcações  real izadas  pelo empregado,  mediante sol ic itação da  f iscal ização;  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Somente será admitida a marcação do pont o e letrônico nas  dependências  internas  das  
empresas ,  sendo vedada a uti l ização de outros  me ios .  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
O s is tema alternativo de ponto e letrônico poderá confer ir  ao empregador  a  opção entre  a  
impressão do comprovante de c ada marcação  do p onto ou en trega obr igat ór ia  do  espelho de  
ponto mensal  juntamente com o pagamen to do sal ár io  do respectivo mês .  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA –  GERENTES E  COMPRADORES –  CARGOS DE  CONFIANÇA  
As  partes  estabelecem que os  Gerentes de Lojas ,  somente das  empresas  de gêneros 
al imentíc ios ,  ass im entendidos  aqueles  que  exercem cargos  de gestão de cada 
estabelec imento e  os  compradores , entendidos  como aqueles  com poderes  de negociação em 
nome da empresa,  ou se ja,  que possuem poder  de gestão conforme autor iza o ar t igo 6 2,  da  
CLT ,  não estarão suje itos  ao controle  de reg is tro d e jornada.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A exis tência do gerente reg ional  não descaracteriza a  autonomia dos  Gerentes  de Loja na 
gestão do estabelec imento f i l ia l .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
O previs to no caput dessa c láusula será apl icável  as  funções  mencionadas ,  quando o salár io  
do cargo de confiança,  compreendendo a grati f icação de função,  se  houver,  for  super ior  a  no 
mínimo 40% (quarenta por  cen to)  do salár io  bás ico.  
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FALTAS 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA –  AUSÊNCIA PARA ACOMPANHAMENTO DE  DEPENDENTES E 
INCAPAZES  
O comerc iár io  terá abonada a fa l ta  p ara acompanh ar  os  seus  dependentes  e  incapazes ,  estes  
ú lt imos  ass im declarados  na forma da le i ,  para atendimento médico,  l imitada a 1 (uma) fa lt a  
por  semestre,  desde que comprove,  no  prazo de  48 (quarenta  e  oi to hor as)  contados  do  
atendimento,  seu comparecimen to com o acompan hante,  a través  de a testado o u declaraçã o  
ass inada pelo médico responsável .  

 
JORNADAS ESPECIAIS  (MULHERES,  MENORES, ESTUDANTES)  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA –  EMPREGADO ESTUDANTE  
Fica assegurada ao empregado estudante,  nos  d ias de provas  escolares  que coinc idam com o 
horár io  de tra balho,  sua ausência da empresa,  2  (d uas)  horas  antes  e  a té  1 (uma) hora  após  o  
término da prova ou exame,  desde que pré -avise  o empregador  com um mínimo de 24 (v inte  
e  quatro)  horas ,  e ,  depois ,  comprove o seu com parecimento às  provas  ou exames,  por  
documentos  fornecidos  pelo estabelec imento de e ns ino.  
 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA –  DIA DO COMERCIÁRIO  
No tocante  ao D ia  do C omerc iár io  as  p artes  trans i g iram e transac ionar am, f icand o acertad o  
que será comemorado na segunda-feira  de Carnaval  ( 03/03/202 5) .  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
O empregador  que não dispensar  o empregado de prestar  serviço na refer ida segunda -fe ira 
de Carnaval ,  deverá conceder - lhe uma folga compensatór ia  no decorrer  dos  90 (noventa)  d ias  
que se  seguirem a essa segunda -fe ira,  sob pe na de pagamento,  em dobro,  desse dia  
trabalhado.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA –  JORNADA ESPECIAL DE  12X36  
Faculta-se  a  adoção do s is tema de traba lho deno minado "Jornada Especial" ,  com 12 (doze)  
horas  de trabalho por  3 6 (tr in ta e  se is )  horas  de folga,  para o serviço de v ig ia.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Para os  que trabalham sob a denominada "Jornada Especial" ,  as  12 (doze)  horas  serão 
entendidas  como normais ,  sem inc idência de  adic ional  refer ido  na c lá usula de horas  extras  
desta Convenção Cole tiva de Trabalho,  f icando esc l arec ido igualmente não ex is t ir  h oras  extr as  
no caso de serem ultr apassadas  as  44  (quarenta  e  quatro)  horas  semanais ,  desde que o  
excesso se ja compensado na semana seguinte,  o  que é  própr io desta "Jornada Especial" .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Fica assegurado,  no curso desta "Jornada Especial" ,  um intervalo de 1 (uma) hora para repouso 
e  refe ição.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Não se  apl ica à  h ipótese específ ica desta c láusula as  d ispos ições desta Convenção Coletiva de  
Trabalho referente à c láusula de adequação de jor nada de trabalho.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA –  TRABALHO EM FERIADOS  
Fica autor izad o o traba lho dos  comerc i ár ios  nos  fer iados  nas  empresas  do comérc io varej is ta 
de gêneros  al imentíc ios  que ass im ader irem,  exceto nos  seguintes  fer iados :  1º/5/202 4 (Dia  
do  Trabalho) ,  25/12/2 02 4 (Natal )  e  1º/1/2 025 (Di a  da  Confratern ização  Universa l ).  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Com fundamento nest a c láusula e  no  art.  6º -A,  da Le i  nº  10. 101 /200 0,  o  tr abalho dos  
comerc iár ios  nos  refer idos  fer iados  f ica e xpressamente proibido,  suje itando as  empresas  que 
descumprirem essa norma à multa de R$2.00 0,00 (dois  mi l  reais )  por  empregado e  p or  cad a  
descumprimento,  que será revertida a os  trabalh adores  e  à  Entidade Sindical  Laboral  na  
proporção de 50% (c inquenta por  cen to) .  
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PARÁGRAFO SEGUNDO  

Os estabelec imentos  comerc iais  varej is tas  de gêneros  al imentíc ios ,  para uti l ização de mão de  

obra de empregado nos  fer iados  ( exceto  os  não  autorizados no  caput  desta  c láusu la )  deverão: 
 

I .  Obter  o CERTIFICADO DE  ADESÃO PROVISÓRIO AO SISTEMA ESPECIAL PARA TRABALHO  

EM FERIADO ,  mediante sol ic itação à Entidade Sindical  Patronal ,  que emitirá  o  

documento,  na forma da c láusu la  tr igésima sétima  desta convenção coletiva de  

trabalho;  

 

I I .  Efetuar  o pagamento da TAXA PARA FU NCIONA MENTO E  TRABALHO EM FERIADOS  
f ixada n o inc iso  I I  e  encaminhar  a  re lação  de fu ncionár ios  previs ta no  inc iso  I ,  da 

c láusu la  tr igésima desta convenção coletiva de tra balho.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O trabalhador  que prestar  serviço  em fer iado  terá  sua jornada estabelec ida  em 8  (oit o)  horas ,  

com no mínimo  1  (uma) hor a de intervalo,  para descanso e  a l iment ação,  não  sendo permit ida,  

em nenhuma hipótese,  a  real ização de jornada de trabalho ex traordinár ia .  
 

PARÁGRAFO QUARTO  

O comerc iár io  que trabalhar  em fer iado fará jus  a  uma grati f icação,  por  cada fer iad o  

trabalhado,  de R$75 ,96  ( setenta  e  c inco  reais  e  noventa  e seis  centavos) ,  a  t í tu lo  de  

al imentação,  sem natureza salar i a l ,  independente mente da duração da jornada de trab alho.  

 

PARÁGRAFO QUINTO  
O valor  a  que se  refere  o parágrafo terceiro desta c láusula,  deverá ser  pago junto com a folha 

de pagamento do mês  correspondente ao fer iado t rabalhado.  

 

PARÁGRAFO SEXTO 

Os estabelec imentos  comerc iais ,  como forma de compensação dos d ias  de fer iados  

trabalhados ,  deverão conceder  para cada empregado que trabalhar  nestes  d ias ,  1 (uma)  fo lga  

compensatória  para cada fer iado trabalhado,  no prazo  de até 60 ( sessenta) d ias ,  a  contar  do 

fer iado trabalh ado.  Decorr ido o respectivo prazo d e compensação para a  concessão da folga,  

sem que e la  tenha s ido  concedida,  o  empregado fará jus  ao  recebimento de  horas  ex tras ,  

calculadas  à  base de 100% (cem por  cento) ,  con for me leg is lação v igente.  

 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

A folga compensatór ia  previs ta no p arágrafo an ter ior  não poderá,  em nenhuma h ipótese,  ser  

concedida em dia de domingo e/ou fer i ado.  

 

PARÁGRAFO OITAVO 

Não poderá,  em nenhuma hipótese, ser  uti l izado o banco de horas  estabelec ido nesta norma 

coletiva p ara compensação desse fer iado,  sob p ena de inc idência  da  multa  ajustada no  

parágrafo décimo pr imeiro desta c láusula.  

 

PARÁGRAFO NONO  

O Trabalhador  que se  demi tir  ou  v ier  a  ser  demit i do e  que n ão v ier  a  gozar  da folga re la tiva  

ao fer iado trabalhado,  fará jus  a  uma indenização,  correspondente a 1 (um) dia de salár io  

pelo fer iado trab alhado,  a lém do valor  de R$7 5,9 6 ( setenta  e c inco  reais  e  noventa  e seis  

centavos) ,  f ixado no parágrafo terceiro desta c láu sula,  a  ser  pago na resc isão contratual .  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO 

Para o trabalho neste  fer iado deverão ser  o bservados  os  intervalos  intrajornada e  

inter jornada previs tos  na leg is lação trab alhis ta.  

 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO 

Para o trabalho nestes  fer iados , as  empresas deverão fornecer  vale -transporte  aos  seus  

empregados ,  na forma da le i .  
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO –  MULTA POR DESCUMPRIMENTO 
A empresa que uti l izar  da mão de obra de seus  empregados  no fer iado sem que tenha obt ido  
o  Cert i f icado  de Adesão  Provisório  de  que trata o p arágrafo pr imeiro desta c láusula,  incorrerá  
em multa de R$1.000,00 (hum mi l  rea is) ,  sendo 50% (c inquenta por  cento)  destinados   
igualmente dis tr ibu ídos  entre  as  entid ades  s indi cais  ora convenentes ,  a lém da  mult a de  
R $1.000,00 (hum mi l rea is)  a  favor  do empregado prejudicado,  cumulativa por  cada infração,  
sendo  cumulada,  ainda,  com a  multa  prevista  no  parágrafo  primeiro  da  c láusula  tr igésima.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA –  TRABALHO NO FERIADO –  COMÉRCIO EM GERAL  
Fica autor izado o trabalho,  exc lus ivamen te,  no feriado  do  d ia 12/10/20 2 4  no comérc io em  
geral .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Os estabelec imentos  do comérc io em geral ,  para uti l ização de mão de obra dos  seus 
empregados  no fer iado autor izado no caput  deverão:  
 

I .  Obter  o CERTIFICADO DE  ADESÃO AO SISTEMA ESPECIAL PARA TRABALHO EM 
FERIADO ,  mediante sol ic itação à Entidade Sindical  Patronal ,  que emitirá  o  
documento,  na forma da c láusu la  tr igésima sét ima  desta Convenção Coletiva de  
Trabalho;  

I I .  Efetuar  o pagamento da TAXA PARA FUNCIONAME NTO E  TRABALHO EM FERIADO  
f ixada no inc iso  I I ,  da  c láusula  tr igésima  desta Convenção Coletiv a de Trabalho.  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
O trabalhador  que prestar  serviço  em fer iado  terá  sua jornada estabelec ida  em 8  (oit o)  horas ,  
com no mínimo  1  (uma) hor a de intervalo,  para descanso e  a l iment ação,  não  sendo permit ida,  
em nenhuma hipótese,  a  real ização de jornada de trabalho ex traordinár ia .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O comerc iár io  que trabalhar  em fer iado fará jus  a  uma grati f icação,  por  cada fer iad o  
trabalhado,  de R$75 ,96  ( setenta  e c inco  reais  e  noventa  e seis  centavos) ,  a  t í tu lo  de  
al imentação,  sem natureza salar i a l ,  independente mente da duração da jornada de trab alho.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
O valor  a  que se  refere  o parágrafo terceiro desta c láusula,  deverá ser  pago junto com a folha 
de pagamento do mês  correspondente ao fer iado t rabalhado.  
 
PARÁGRAFO QUINTO  
Os estabelec imentos  comerc iais ,  como forma de compensação do dia  de fer iado trabalhado,  
deverão conceder  para cada empregado que trabal har  neste  d ia  1 (uma)  fo lga  compensatória ,  
no prazo  de até 60 ( sessenta)  d ias ,  a  contar  do f er iado trabalh ado.  Decorr ido o respectivo  
prazo de compensação para a  concessão da fol ga,  sem que e la  tenha  s ido concedida,  o  
empregado fará jus  ao recebimento de  horas  ext ras ,  calculadas  à  base de 100% (cem po r  
cento) ,  conforme leg is lação v igente.  
 
PARÁGRAFO SEXTO 
A folga compensatór ia  previs ta no p arágrafo an ter ior  não poderá,  em nenhuma h ipótese,  ser  
concedida em dia de domingo e/ou fer i ado.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO 
Não poderá,  em nenhuma hipótese, ser  uti l izado o banco de horas  estabelec ido nesta norma 
coletiva para compensação deste  fer iado,  sob pena de inc idência da multa ajustada no 
parágrafo décimo pr imeiro desta c láusula.  
 
PARÁGRAFO OITAVO 
O Trabalhador  que se  demi tir  ou  v ier  a  ser  demit i do e  que n ão v ier  a  gozar  da folga re la tiva  
ao fer iado trabalhado,  fará jus  a  uma indenização,  correspondente a 1 (um) dia de salár io  
pelo fer iado trab alhado,  a lém do valor  de R$7 5,9 6 ( setenta  e c inco  reais  e  noventa  e seis  
centavos) ,  f ixado no parágrafo terceiro desta c láu sula,  a  ser  pago na resc isão contratual .  
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PARÁGRAFO NONO  
Para o trabalho neste  fer iado deverão ser  o bservados  os  intervalos  intrajornada e  
inter jornada previs tos  na leg is lação trab alhis ta.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO  
Para o trabalho neste  fer iado,  as  empresas  deverão fornecer  vale -transpor te  aos  seus  
empregados ,  na forma da le i .  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO –  MULTA POR DESCUMPRIMENTO 
A empresa que uti l izar  da mão de obra de seus  empregados  no fer iado sem que tenha obt ido  
o  Cert i f icado  de Adesão  Provisório  de  que trata o p arágrafo pr imeiro desta c láusula,  incorrerá  
em multa de R$1.000,00 (hum mi l  rea is) ,  sendo 50% (c inquenta por  cento)  destinados   
igualmente dis tr ibu ídos  entre  as  entid ades  s indi cais  ora convenentes ,  a lém da  mult a de  
R $1.000,00 (hum mi l rea is)  a  favor  do empregado prejudicado,  cumulativa por  cada infração,  
sendo  cumulada,  ainda,  com a  multa  prevista  no  parágrafo  primeiro  da  c láusula  tr igésima.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA –  RELAÇÃO DE  FUNCIONÁRIOS  
As  empresas  do comérc io varej is ta de I taúna som ente poderão se  benefic iar  das  d ispos ições  
contidas  na c láusu la  v igésima o itava  e v igésima nona  desta Convenção Coletiva de Trabalho  
(trabalho no fer iado),  desde que:  
 

I .  Encaminhe,  v ia  e -ma i l  ( secoderco@secoderco.com.br ) ,  re lação  dos  funcionár ios ,  
de cada um dos  seus estabelec imentos ,  que trabalharão no respectivo feriado ,  em 
até  5 (c inco)  d ias  úteis  após  o  fer iado,  acompanhada do comprovante d e  
pagamento da ta xa a que se  refere  o inc iso I I ;  
 

I I .  Efetue o pagamento da TAXA PARA FUNCION AMENTO E  TRABALHO EM FERIADO  no 
importe  de R$12,66 (doze reais  e  sessenta  e seis  centavos)  por empregado e pelo  
feriado  trabalhado ,  importância que deverá ser  recolhida em até  5 (c inco)  d ias  
úte is  após  o respectivo fer iado,  através  de guias  p rópr ias  fornecidas  pela Entidade  
Prof iss ional  (www.secoderco.com.br)  ou através  de depós ito bancár io na conta do  
Sindicato n a Cai xa Econômica Federal  nº  0 021 71 -6 ,  Agência 0113,  Operação 0 03.  

 
I I I .  As  empresas  se  obr igam, quando sol ic itadas ,  a  apresentarem ao Sindicato dos  

Empregados  no Comérc io Varej is ta e  Atacadis ta de D iv inópol is  e  Região Centro -
Oeste,  no prazo de 10 (dez)  d ias ,  cópias  das  guias  GFIP  ou documento  equivalen te  
que a substitua .  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO –  MULTA POR DESCUMPRIMENTO  
A empresa que uti l izar  da mã o de obra  de seus  empregados  no refer ido fer iado,  sem que tenh a  
cumprido as  obr igações  cont idas  nos  inc isos  I ,  I I  e  I I I  do  caput  desta c láusula,  incorrerá  em  
multa,  no imp orte  de R$2 00,0 0 (duzentos  reais)  mult ip l icado  pelo to tal  de traba lhadores  da  
empresa,  conforme a GFIP  do mês do respectivo fer iado,  que será destinada integralmente à 
Entidade Sindica l  Laboral  s ignatár i a,  e  será  cumulada com as  multas  previstas  no  parágrafo 
déc imo primeiro  das  c láusu las  v igésima o itava e vigési ma nona e na  cláusu la tr igésima nona 
desta  convenção  co letiva  de trabalho .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO –  REGULARIZAÇÃO 
As  entidades  s indicais  patronal  e  laboral  s ignat ár ia s  desta Convenção Cole tiva de Trabalho se  
comprometem, antes  de efetuar  a  cobrança das  multas  f ixadas  no parágrafo décimo pr ime iro  
da c láusula v igés ima nona e parágrafo pr imeiro desta c láusula,  a  noti f ica r  as  empresas 
infratoras  para que,  no prazo improrrogável  de 1 5 (quinze)  d ias ,  promovam a regular ização  
no que se  refere  ao cumprimento das  refer idas  c láusulas ,  sem prejuízo das  multas  previs tas 
nesta Convenção.  
 

SAÚDE E  SEGURANÇA DO TRABALHADOR  
 

CONDIÇÕES DE  AMBIENTE  DE  TRABALHO  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA –  CARGA E  DESCARGA 
Fica vedado  aos  estabelec iment os  comerc iais  ut i l izar  seus  empregados  vendedores  para  
efetuar  carga e  descarga de mercador ias ,  exceto o  seu motor is ta e  seu ajudante.  
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UNIFORME  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA–  UNIFORME  
Fica estabelec ido que o empregador  f ornecerá grat uitamente unif orme ao empregado,  quando  
de uso obr igatór io,  inc lus ive  calçados ,  se  exig ido de determinado t ipo.  
 

OUTRAS NORMAS DE  PREVENÇÃO DE  ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA –  DISPENSA DE  MÉDICO COORDENADOR  
As  empresas  com mais de 25 (v inte  e  c inco)  e  menos  de 50 (c inquenta)  empregados ,  
enquadradas  no grau de r isco 1 ou 2,  segundo o Quadro I  da NR 4,  f icam desobr igadas  de 
indicar  médico coordenador  do PCM SO.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO  
O número de empregados  a que se  refere  o caput  desta c láusula será afer ido  computando -se 
a total idade dos  estabelec imentos  da empresa.  
 

RELAÇÕES SINDICAIS  
 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS  
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA –  CONTRIBUIÇÃO PARA O PROGRAMA DE  QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL, CULTURA, SAÚDE E  LAZER  
As  empresas  recolherão à Entidade Sindical  Labora l  ora convenente o val or  de R$30,0 0 ( tr inta 
reais)  por empregado  em decorrência da apl icaç ão desta convençã o colet iva de  traba lho,  
através  de guias  própr ias  fornecidas  pela Entidade  Prof iss ional ,  até 28 de junho  de 2024 .  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A importânci a f ixada  no caput  será destinada  à manutenção do  Programa de Qua l i f icação  
Prof iss ional ,  Cultura,  Saúde e  Lazer  que será adminis trado pela Entidade Laboral  Convenente,  
observados  os  parágrafos  seguintes .  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
A  Entidade Laboral  Convenen te manterá e  d ivu lgar á uma programação permanente de cursos  
de qual i f icação e  requal i f icação prof iss ional  e/o u de eventos  culturais  e  de lazer  e/ou de  
projetos  de saúde dos  empregados  do  segmento,  p romovendo cursos ,  palestras ,  se minár ios  e  
outros  eventos  que v isem intens if icar  esses  objetivos .  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
A Entidade Laboral  Convenente promoverá a t os  de divulgação de temas  e  matér ias  
re lac ionadas  com os  objetivos  do program a,  nos  ve ículos  de comunicação em geral ,  v isando à  
consc ientização e  or ientaçã o dos  traba lhadores  d a categor ia,  o  que  poderá ser  real izado de  
forma direta ou por  in termédio de terceiros .  
 
PARÁGRAFO QUARTO  
Os empregadores  deverão comprovar  o número de trabalhadores  reg is trados  nas  empresas  
através  GFIP/SEFIP  ou documento equivalente q ue a substitua  referente a competência 
fevereiro/2024 ,  para f ins  de apuração do va lor  do pagamento de que trat a o caput .  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA –  CONTRIBUIÇÃO D OS EMPREGADOS  
As  empresas , como s imples intermediár ias ,  descontarão da remuneração de seus empregados , 
em todos  os  meses  de v igência da presente conve nção,  a  import ância f ixada pe la Assembleia  
Geral  da Categor i a,  de 1% (um por  cento)  ao mês ,  recolhendo os  valores  em prol  da Entidade 
Sindical  Prof iss ional ,  a  t í tu l o de contr ibuição a ss is tencial .  Na f ixação do percentual ,  o  
Sindicato Prof iss ional  deve rá observar  a  leg is lação em vigor  e ,  sendo o caso,  Termo de 
Ajustamento de Conduta en tre  e le  e  o Minis tér io  P úbl ico do Trabalho.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O desconto previs to no  caput  será efetuado por  oc as ião do pagamen to do  salár io  de todos  os  
empregados  abrangidos  pela presente Convenção Coletiva,  e  de todos  os que v ierem a ser 
admitidos  no  curso da v igência  da de l iberação da  Assembleia Geral  da  Categor i a  Prof iss ional ,  
sendo a impor tância correspondente recolhida  ao Sindicato Prof iss ional  até  o 5º  (quinto)  d ia  
úti l  da da ta de cada desconto.  
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PARÁGRAFO SEGUNDO  
O recolhimento dos  val ores  a lém dos  prazos  estabe lec idos  será acresc ido de mult a de 2% (dois  
por  cento) ,  juros  moratór ios  e  atual izaç ão monetá r ia  pela var iação do  INPC.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 

O Sindicato Prof iss ional  f icará responsável  e  re sponderá indiv idualmente por  quaisquer  
rec lamações  judic ia is  ou ex trajudic ia is ,  que decorr am do desconto  previs to no  caput ,  f icando  
o Sindicato Patron al  e  as  empresas  isentas  de qualquer  responsabi l idade pelo efetivo  
desconto.  
 
PARAGRAFO QUARTO  
Fica assegurado aos  empregados  não  assoc iados  o  d ire ito  de opos ição  ao refer ido  desconto,  

que deverá ser  exerc ido,  independentemente  de motivação  ou fund amentação,  na sede d o  
Sindicato  Prof iss ional  ou v ia  postal  com  aviso de r ecebimento.  O  dire ito de op os i ção poderá  
ser  manifestado desde a dat a da ass inatur a do i nstrumento até  30 ( tr inta)  d ias  após  cad a  
desconto.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA –  CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  PATRONAL 
A Assembleia Geral  Extraordinár ia  do SINDICOMÉRCIO ITAÚNA, real izada no dia  20/02/2 024,  

devidamente convocada por  meio do Edital ,  publ i cado no “Jornal  S’Passo”  de I taúna,  edição 
n.  1.522 de 0 3/0 2/2 024 ,  inst itu iu,  de acordo com o art igo 513,  a l íena “e”  da CLT ,  que todas  
as  empresas  representadas  pela entidade pa trona l  convenente e ,  portan to,  destina tár ias  da  
presente Convenção Coletiva de Trabalho,  obr igam -se a recolher  até o  d ia 15/08/20 24  a  
CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL  cr iada com o objetivo de custear  as  despesas  de 
negociação coletiva par a o ano de 2 024.  
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL  tem como base de recolhimento um valor  f ixo,  nos  
moldes  da tabela a  seguir :  
 

CATEGORIA / REGIME TRIBUTÁRIO VALOR FIXO 

Micro Empreendedor  Indiv idual  (MEI)  R$200,00  

Simples  Nacional ,  imunes  e  isentas  R$400,00  

Lucro Presumido R$1.020,0 0  

Lucro Real  R$ 1.920,0 0  

 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Todas as  empresas  representadas pela  ent idade patronal  convenente se obrigam ao 
pagamento  da  contribu ição  assistencia l  patronal , c r iada com força  de lei ,  conforme caput  

do  art igo  611-A da  CLT,  uma vez  que benef ic iár ias  d iretas  do  presente instrumento  co let ivo . 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O recolhimento deve ser fe ito por  estabelec imento/unidade/CNPJ ,  ou se ja, as  empresas  que 

possuem vár ios  estabelec imentos  na base de representação devem efetuar  o recolhimento da  
contr ibuição ass is tencial  tanto  da matr iz  quanto d as  f i l ia is ,  podendo ser d iv id ido  o  va lor  da  

contribuição  em até 5 ( cinco) parcelas  iguais ,  mediante pagamento  e parcelamento v ia 
cartão  de crédito ,  até 15/08/20 24, através  do  l ink 
https ://empresar io. fecomerc iomg.org.br/con tr ibui cao/9/ass is tencial .  O boleto  bancário 
poderá  ser  requerido  junto  ao  S ind icomércio  I taúna,  pelo  e -mail  
atendimento@sindicomerc io itauna.com.br  e telefone (37)9.9954 -6648.  
 
PARÁGRAFO QUARTO  

O recolhimento da CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  PATRONAL poderá ainda ser  real izado através  
de boleto bancár io,  em parcela únic a,  f icando facu l tado ao SINDICOMÉRCIO  o  envio do boleto  
v ia  corre io,  e -mai l  ou obt ido pelo  representado através  do l in k  
https ://empresar io. fecomerc iomg.org.br/con tr ibui cao/9/ass is tencial ,  com vencimento em  
15/08/ 202 4 .  
 

https://empresario.fecomerciomg.org.br/contribuicao/9/assistencial
mailto:atendimento@sindicomercioitauna.com.br
https://empresario.fecomerciomg.org.br/contribuicao/9/assistencial
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PARÁGRAFO QUINTO  

Expirado o prazo mencionado no parágrafo anter i or  sem o pagamento,  inc id ir -se-á multa de  

2% e juros  pro rata d ie  de 1% ao mês .  

 

PARÁGRAFO SEXTO 

As  empresas  const itu ídas  após  1º  de março de 2024  recolherão a CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  

PATRONAL até  o d ia  30 do mês  subsequente à abertura do estabelec imento.  

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO  

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA –  CLÁUSULAS MEDIANTE ADESÃO –  CERTIFICADO DE ADESÃO 

A CCT  

Os estabelec imentos  (matr iz  e  f i l ia is )  poderã o se  benefic iar  das  c láusu las  sét ima, parágrafo 

primeiro ,  v igésima primeira ,  v igésima oitava e v igésima nona  por  adesão disponibi l izadas  na 

presente Convenção Coletiva de Trabalho,  desde que obedecida a forma e  observadas as 

seguintes  condições  gerais :  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O estabelec imento interessado deverá encaminhar  à  entidade patronal  SINDICOMÉRCIO 

ITAÚNA,  através  do e -mai l  a tendimento@sindi comerc ioitauna.com.br  requer iment o de  

expedição do competente  CERTIFICADO DE  ADESÃO A CCT ,  contendo os  seguintes  

documentos :  

 

a)  Declaração no corpo do e -mai l  contendo o nome empresar ia l ,  o  nome fantas ia  da 

empresa e  o número do CNPJ .  

b)  Comprovante de recolhimento das  contr ibuições  previs tas  nesta convenção coletiva de 

trabalho.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

Atendidos  todos  os  requis itos ,  as  empresas receberão da entidade s indical  patronal  

correspondente,  sem qualquer  ônus  e com val idade coinc idente com a da presente norma 

coletiva,  Cer ti f icado  que lhes  facult ará,  a  par tir  de 1º/3/ 2024  até 28/ 02/2 025 ,  a  se  benefic iar  

das  c láusulas  d isponibi l izadas  mediante adesão.   

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA –  APLICAÇÃO DA C ONVENÇÃO  

A presente Convenção  se  apl ica  às  ca tegor ias  econômicas  –  comérc io  varej is ta –  e  

prof iss ionais  –  empregados  no comérc io varej is ta –  da c idade de ITAÚNA/MG .  

 

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO  

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA –  MULTA POR DESCU MPRIMENTO DA CONVENÇÃO COLETIVA DE 

TRABALHO 

O empregador  pagará multa  por  descumprimento desta Convenção Coleti va de Trabalho,  que  

inc id irá sobre a  v iol ação de  quaisquer  de suas  c lá usulas ,  no importe  de 5 0% (c inquent a por  

cento)  da remuneração  do empregado,  sendo 50% (c inquenta  por  cento)  deste  val o r  

destinados  ao trabalhador  prejudicado e  50% (c inquenta por  cento)  destinados  e  igualmente 

dis tr ibuídos  entre  as  entidades  s indicais ora convenentes .  T ratando -se de infração re iterada,  

as  multas  serão devidas  cumulativamente.  

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES 

 
CLÁUSULA QUA DRAGÉSIMA –  FISCALIZAÇÃO SRTE 
A Super intendência Regional  do Trabalho e  Emprego em Minas  Gerais  é autor izada a f iscal izar  
a  presente Convenção,  em todas  as  suas  c láusulas .  

mailto:atendimento@sindicomercioitauna.com.br


- 14 - 

CLÁUSULA QUA DRAGÉSIMA PRIMEIRA –  EFE ITOS 
E ,  para que produza seus  jur íd icos  efe itos ,  a  presente Convenção Cole tiva de Trabalho foi  
lavrada em 2 (du as)  v ias  de igual  form a e  teor ,  s endo levada a depós ito  e  reg is tro junto à  
Super intendência Regional  do Trabalho e  Emprego  em Minas  Gerais .  
 

I taúna-M G, 20 de maio  de 202 4.  
 
 
 
 

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO VAREJISTA E   
ATACADISTA DE  DIVINÓPOLIS  E  REGIÃO CENTRO -OESTE   

LEVI  FERNANDES P INTO 
Pres idente  

 
 
 
 

SINDICATO DO COMÉRCIO VAREJISTA DE  ITAÚNA –  S INDICOMÉRCIO  
ALEXANDRE MACHADO MAROMBA  

Pres idente  
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